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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 2.72/1997, com alteração da Lei n.º 2.776/1997, ambas do Município de Uruguaiana, que assegura aos estudantes o direito ao pagamento de meia-entrada em atividades culturais, esportivas e de lazer. 1. Ausência de indicação dos dispositivos constitucionais afrontados. Inépcia da inicial e impossibilidade jurídica do pedido. 2. Alegação de vício de iniciativa em face do artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, que não confere competência aos Municípios para legislar, de forma concorrente, sobre educação, cultura, ensino e desporto. Orientação do STF pela constitucionalidade. 3. Incompatibilidade entre o texto municipal e a Medida Provisória n.º 2.208/2001. Vício material. Bloqueio de competência. Necessidade de interpretação conforme. PARECER PELO INDEFERIMENTO DA INICIAL E, NO MÉRITO, PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei Municipal nº 2.726/1997, que institui o pagamento de meia entrada para estudantes, em espetáculos esportivos, culturais e de lazer e dá outras providências, e da Lei n.º 2.776/1997, que acrescenta parágrafo único ao artigo 1º da Lei n.º 2.726/1997.

Em síntese, aduz que há incompatibilidade entre o texto da Lei Municipal n.º 2.726/1997 e a Medida Provisória n.º 2.208/2001, já que disciplinam de forma diferente a mesma matéria, qual seja: a documentação hábil à obtenção do direito ao pagamento de meia-entrada para estudantes, violando, por conseguinte, a regra de distribuição de competência inserida no artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, para legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.
O Procurador-Geral do Estado pugnou extinção do processo, em razão da inépcia da inicial, por ausência de indicação de dispositivo da lei impugnada, bem como pela falta de procuração com poderes específicos ao representante.

A Câmara de Vereadores do Município de Uruguaiana, notificada, deixou transcorrer o prazo para prestar informações (fl. 29).
Vieram os autos com vista. 

É o relatório.
2. Preliminar de inépcia da inicial em face da ausência de menção a dispositivo da Constituição Estadual:
De plano, constata-se a inépcia da inicial formulada pelo proponente, como suscitada pelo Senhor Procurador-Geral do Estado.

Com efeito, para que o Tribunal de Justiça do Estado tenha competência para realizar o controle concentrado, mister se faz que haja arguição de constitucionalidade de lei municipal frente à Constituição Estadual, nos termos do que preceitua o artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta do Estado.

Assim sendo, um dos requisitos da petição inicial, nesta espécie de ação, nos moldes do artigo 3º, inciso I, da Lei nº 9.868/1999
, é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações.

Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara, os dispositivos da Constituição Estadual que restaram ofendidos pela norma impugnada, individualizando, assim, a causa de pedir.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. PRELIMINAR ACOLHIDA. PROCESSO EXTINTO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014779037, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 24/07/2006)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 1.097/1992 DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/1998. FUNDAMENTOS JURÍDICOS ABSTRATOS, GENÉRICOS E IMPRECISOS. VIOLAÇÃO DO INCISO I DO ART. 3º E DO ART. 4º, AMBOS DA LEI Nº 9.868/1999. INÉPCIA DA INICIAL CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014521819, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 31/07/2006)
Nesse contexto, não tendo o proponente indicado os dispositivos constitucionais afrontados pela lei municipal impugnada, impõe-se o indeferimento da inicial, com fulcro no artigo 295, inciso I, do Código de Processo Civil.

3. Das preliminares de ilegitimidade ativa e irregularidade do instrumento de procuração:

Ao teor do artigo 95, parágrafo 2º, inciso III, da Constituição Estadual, a legitimação para propor a ação direta de inconstitucionalidade é reservada ao Prefeito Municipal. 

In casu, a ação direta foi aforada pelo Procurador do Município de Uruguaiana, o que não se coaduna com o dispositivo antes mencionado. Embora não se desconheça a existência de posição jurisprudencial divergente nessa Corte, mas tendo em vista a manifesta inconstitucionalidade do diploma legal ora atacado e o possível aproveitamento dos atos já realizados, por força do princípio da economia processual, a despeito do formalismo de que se reveste a ação direta de inconstitucionalidade, requer-se seja cientificado o Prefeito Municipal de Uruguaiana, no caso de superada a preliminar de inépcia da inicial em face da ausência de menção a dispositivo da Constituição Estadual, para, se entender cabível, ratificar a inicial, conferindo condições de procedibilidade à ação, sob pena de extinção do processo. 

Igualmente deve ser acolhida a preliminar de irregularidade do instrumento de procuração suscitada pela Procuradoria-Geral do Estado. Efetivamente, o instrumento de procuração está irregular, visto que não há poderes para propositura de ação direta de inconstitucionalidade como deve ser. Todavia deverá ser oportunizado prazo para regularizá-lo, como já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

QUESTÃO DE ORDEM- AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
EMENTA: É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. (STF - Órgão Julgador: Tribunal Pleno ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – Julgado em 24/05/2000, DJ 12-12 2009 PP 00062 EMENT VOL – 02136-01 PP 00083)
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: “É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito. (STF- Decisão Monocrática –ADI 4229 MC/SC – Rel. Min. Celso Mello- Julgado em 04/06/2009 DJe – 107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009)
4. No mérito, o cerne da controvérsia posta em análise versa acerca da eventual incompatibilidade entre o teor do artigo 3º da Lei n.º 2.726/1997 do Município de Uruguaiana e a Medida Provisória n.º 2.208/2001, na medida em que ambas disciplinam os documentos necessários ao reconhecimento da condição de estudante para obtenção de desconto na compra de ingressos em casas de cinema, teatro, clubes, boates, espetáculos musicais, circenses e esportivos. 
Inicialmente, importa registrar que não se vislumbra vício de natureza formal a macular a Lei Municipal n.º 2.276/1997, acrescentada pela Lei n.º 2.776/1997, ambas do Município de Uruguaiana. 
O Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades, foi instado a se manifestar a respeito de leis que editaram o benefício da meia-entrada, como matéria central ou incidental, tendo definido os limites do poder legislativo e substancial de cada ente federativo – União, Estados e Municípios. E, nas ações diretas de inconstitucionalidade n.º 2163 e n.º 1950, já se posicionou pela constitucionalidade de leis dessa natureza, estabelecendo a competência de todos os entes da Federação para legislarem sobre o assunto, com fulcro no artigo 24, inciso I, da Carta Magna, aí incluídos os Municípios, por via de seu interesse local e suplementar (artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal), afastando a alegada ofensa aos princípios da isonomia, da livre iniciativa ou da propriedade privada, cujos julgados restaram assim ementados:
CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL QUE ASSEGURA O PAGAMENTO DE 50% PARA O INGRESSO EM CASAS DE DIVERSÕES, PRAÇAS DESPORTIVAS E SIMILARES AOS JOVENS DE ATÉ 21 ANOS. A SITUAÇÃO COMPREENDE UMA BILATERALIDADE: O ALEGADO PREJUÍZO FINANCEIRO DAS EMPRESAS E A PROTEÇÃO A UM BEM JURÍDICO SUBJETIVO - A CULTURA. EM DECISÃO CAUTELAR TRANSPARECE QUE O PREJUÍZO IRREPARÁVEL OCORRERIA EM RELAÇÃO AOS BENEFICIÁRIOS DA LEI. LIMINAR INDEFERIDA. (STF, ADI 2163 MC/RJ, Relator: Min. Nelson Jobim, julgado em 29/06/2000)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.844/92, DO ESTADO DE SÃO PAULO. MEIA ENTRADA ASSEGURADA AOS ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO.

INGRESSO EM CASAS DE DIVERSÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER. COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS E O DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO ECONÔMICO. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVA E ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA. ARTIGOS 1º, 3º, 170, 205, 208, 215 e 217, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. É certo que a ordem econômica na Constituição de 1.988 define opção por um sistema no qual joga um papel primordial a livre iniciativa. Essa circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só intervirá na economia em situações excepcionais. 2. Mais do que simples instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a sociedade, informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1º, 3º e 170. 3. A livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da "iniciativa do Estado"; não a privilegia, portanto, como bem pertinente apenas à empresa. 4. Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto [artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217 § 3º, da Constituição]. Na composição entre esses princípios e regras há de ser preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. 5. O direito ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a formação dos estudantes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (STF, ADI 1950 SP, Relator Min. Eros Grau, julgado em 03/11/2005)
Calha destacar, porque releva ao tema em debate, excerto do voto do Ministro Eros Grau a respeito da competência legiferante municipal:
“2. Afasto desde logo a alegação de inconstitucionalidade formal. Bem ao contrário do que sustenta a requerente, não apenas a União pode atuar sobre o domínio econômico, isto é, na linguagem corrente, intervir na economia. Não somente a União, mas também os Estados-membros e o Distrito Federal, nos termos do disposto no artigo 24, inciso I, da Constituição do Brasil, detêm competência concorrente para legislar sobre direito econômico. Também podem fazê-lo os Municípios, que, além de disporem normas de ordem pública que alcançam o exercício da atividade econômica, legislam sobre assuntos de interesse local, aí abrangidos os atinentes à sua economia, na forma do artigo 30, inciso I, da CB/88.”
Nessa trilha, na senda da posição da Corte Suprema, possível ao Município de Uruguaiana legislar sobre a matéria, dentro de sua competência supletiva e residual, na forma preconizada pelo artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal.

De outra banda, conforme destacado pelo Eminente Relator, por ocasião do julgamento da ADI n.º 1950, partindo-se da premissa de que a “meia-entrada” é uma forma de incentivo estatal à cultura, também não há que se falar de vício formal, na medida em que o artigo 215 da Constituição Federal confere a todos os entes da federação a titularidade para fomentar o acesso à cultura, bem assim o parágrafo 3° do artigo 216 da Carta Federal, segundo o qual “a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais”. O artigo 23, inciso V, da Constituição da República, por sua vez, assegura o direito de acesso à cultura, devendo os Municípios, na sua esfera de competência, proporcionar os meios para tanto.
Nessa ordem de ideias, sob o aspecto formal, não há qualquer mácula de inconstitucionalidade a ser enfrentada na lei em testilha. O Município de Uruguaiana, no exercício da competência constitucional, instrumentalizou o direito de acesso à educação aos seus munícipes, sob a forma da garantia da meia-entrada. Fê-lo com a edição da Lei nº 2.726/1997, com acréscimo da Lei n.º 2.776/1997. 

5. Contudo, sob a feição material, tem-se que a lei fustigada padece de vício de inconstitucionalidade. 
A Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas – União, Estados e Distrito Federal e Municípios – criou um sistema de repartição de competências em matéria legislativa, consubstanciando o consagrado princípio do federalismo.

Ao tratar da distribuição das competências legislativas dos entes federados, a Carta Política contempla cinco modalidades de partilha de competências: 1) a competência privativa enunciada da União (artigo 22); 2) a competência comum enunciada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (artigo 23); 3) a competência concorrente enunciada da União, dos Estados e do Distrito Federal (artigo 24); 4) a competência reservada não enunciada dos Estados (artigo 25, § 1º); 5) a competência reservada e comum, parcialmente enunciada, dos Municípios (artigo 30).

Sobre tais competências legislativas, ensina Luís Roberto Barroso, em lição da qual não discrepa, nas linhas gerais, a doutrina nacional: 

Competências legislativas privativas são aquelas que cada ente desempenha, com exclusão total dos demais, ao passo que as competências legislativas concorrentes supõe a ação simultânea e harmônica de entes estatais diversos.

As competências legislativas privativas são atribuídas pela Constituição às entidades estatais, com a indicação dos temas a serem tratados por cada uma delas, consoante os critérios seguintes:

a) à União, isto é, à lei federal, tocam as matérias relacionadas no art. 22, que incluem, dentre outras, o direito civil, comercial, penal, processual e, com especial relevo para a presente consulta, o direito do trabalho;

b) aos Municípios, isto é, à lei municipal, cabe tratar dos assuntos de interesse local, na dicção expressa do inciso I do art. 30;
c) aos Estados-membros restam, como competências privativas, os temas que não foram assinalados à lei federal ou à lei municipal, nem à competência concorrente. É o que resulta do disposto no § 1º do art. 25.

Em síntese, a competência federal privativa é enumerada (no elenco exaustivo do art. 22), a municipal é expressa, mas não enumerada (por isso extraída cláusula genérica “interesse local”) e a estadual é remanescente ou residual.
De outra parte, as competência legislativas concorrentes vêm previstas no art. 24, onde são atribuídas à União, aos Estados e ao Distrito Federal as matérias constantes de seus dezesseis incisos, dentre os quais se inclui o XI, que se refere à educação, cultura, ensino e desporto. Para evitar conflitos de competências e antinomias normativas, os §§ 1º e 4º do mesmo art. 24 estabelecem as regras indispensáveis para a harmonia do sistema. De tais preceptivos se extrai que

a)compete à União Federal estabelecer normas gerais (§ 1º);

b) compete aos Estados-membros a produção de normas suplementares (§ 2º), bem como o suprimento das legislativas federais (§ 3º), enquanto perdurarem (§ 4º).

No que interessa ao tema em debate, a competência concorrente prevista no artigo 24 é, por regra, limitada, pois a legislação de ambas as entidades federadas (União e Estados-membros) ocupa espaços definidos. A União edita normas gerais; os Estados-membros, normas específicas ou de aplicação. Aos Municípios cabe, basicamente, regrar os assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (artigo 30, incisos I e II). 

O problema que surge diz respeito à solução a ser dada em casos de conflito entre essas diversas competências. Para tanto, a lição de Hely Lopes Meirelles é aclaradora
:
"A 'primeira regra' esclarece que a competência municipal 'expressa' e 'exclusiva', como, p. ex., a organização dos serviços públicos locais (CF, art. 30, V), afasta qualquer outra competência sobre o assunto, seja ela federal ou estadual. A manifestação expressa e privativa da competência do Município repele a de qualquer outra entidade estatal, poder, órgão ou autarquia. Qualquer ingerência estranha na competência municipal será inconstitucional e afastável por via judicial.

A 'segunda regra' objetiva a competência 'implícita' do Município, sobre a qual prevalecem a competência estadual 'expressa' e também a competência federal 'expressa' e 'implícita'.

A 'terceira regra' estabelece, em conexidade com a anterior, que com relação aos poderes 'remanescentes' do Estado, prevalece sempre a competência 'implícita' e 'explícita' do Município. Isso porque a CF declara, em seu art. 25, § 1º, que 'aos Estados' se reservam todas as competências que não lhes sejam vedadas. Ora, os poderes que a Constituição confere aos Municípios, de modo implícito ou explícito, estão vedados ao Estado. Logo, a competência remanescente do Estado cede diante da do Município.

A 'quarta e última regra' dirige-se aos poderes concorrentes, em que as três esferas - federal, estadual e municipal - disputam a mesma competência. Neste caso, 'e somente neste', prevalece o princípio da primazia da União sobre os Estados e do Estado sobre o Município, com decorrência lógica de que os interesses nacionais devem prevalecer sobre os locais."

A nota característica da competência legislativa das Comunas é o interesse local (artigo 30, inciso I, da CF). Esse, em definição, já foi entendido como aquele exclusivo do Município. Hoje, porém, há ampla aceitação doutrinária de que o interesse local - antigo peculiar interesse - é o predominantemente municipal. 
Pinto Ferreira refere:

"É verdade que o conceito de interesse local tem uma determinada imprecisão, pois o interesse local se reflete sobre os interesses regionais ou nacionais, visto que o benefício acarretado a uma parte do todo melhora o próprio todo. Os interesses locais são os que dizem respeito às necessidades imediatas do Município, tendo influência sobre as necessidades gerais"
.

A Carta Constitucional, expressamente, ainda confere aos Municípios o poder de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (artigo 30, inciso II, da CF). Nesse ponto, a advertência de Fernanda Dias Menezes de Almeida
 é procedente:

"Porém, assiste razão a FERREIRA FILHO quando rejeita a exegese do artigo 30, II, segundo a qual o Município poderia legislar sobre qualquer matéria, complementando ou suprindo a legislação federal ou estadual.

O próprio artigo 30, II esclarece que a legislação municipal suplementar ocorrerá no que couber. É preciso, pois, verificar quando cabe essa legislação.

Preliminarmente, diríamos que só cabe a suplementação em relação a assuntos que digam respeito ao interesse local. Nenhum sentido haveria, por exemplo, em o Município suplementar a legislação federal relativa ao comércio exterior ou relativa à nacionalidade e à naturalização. Da mesma forma, seria sem propósito que a lei municipal suplementasse a legislação estadual atinente ao funcionalismo do Estado ou à organização da Justiça Estadual."

Jair Eduardo Santana, no resguardo da autonomia comunal, adverte que a competência legislativa suplementar dos Municípios não exige, em princípio, espaço normativo não preenchido pelos demais entes federativos:
"(...) Com efeito, afigura-se-nos melhor a colocação segundo a qual a expressão em tela ('no que couber') possua mais o sentido de pertinência, cabimento, algo justificável ante a realidade do Município. Quer-se com isso valorizar e colocar numa dimensão mais prestante a particularidade de um dado Município.

De modo que, a nosso ver, não propriamente nos casos de vazios normativos, mas principalmente nas hipóteses onde a normatividade existente não se mostre hábil à concreção dos anseios que se encontram consubstanciados nas particularidades locais, pensamos que possa se dar a suplementação legislativa pelos Municípios"
.

Dentro desse espectro de competências, examinam-se as normas em cotejo. 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.208, DE 17 DE AGOSTO DE 2001.
Dispõe sobre a comprovação da qualidade de estudante e de menor de dezoito anos nas situações que especifica.

[...].
Art. 1o A qualificação da situação jurídica de estudante, para efeito de obtenção de eventuais descontos concedidos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em estabelecimentos de diversão e eventos culturais, esportivos e de lazer, será feita pela exibição de documento de identificação estudantil expedido pelos correspondentes estabelecimentos de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil a que pertença, inclusive pelos que já sejam utilizados, vedada a exclusividade de qualquer deles.
LEI N° 2.726, de 5 de junho de 1997.

Institui o pagamento de meia entrada para estudantes, em espetáculos esportivos, culturais e de lazer e dá outras providências.

[...].
Art. 3º Para efeito do cumprimento desta Lei bastará o estudante apresentar a Carteira de Identidade Estudantil, emitida a nível de primeiro e segundo graus pela UEU – União Estudantil Uruguaianense e, a nível de terceiro grau pelo Diretório Acadêmico do CAMPUS II/PUC.
No confronto entre as normas transcritas, constata-se que a Medida Provisória n.º 2.208/2001, ao disciplinar as entidades legitimadas para a emissão de documento apto à comprovação do status de estudante para o gozo do direito a descontos em eventos, afastou o monopólio, vedando, expressamente, a exclusividade desta ou daquela entidade estudantil para a emissão de carteiras estudantis. Em contrapartida, a lei municipal, que lhe é posterior, regrou o tema de forma restritiva, limitando – não os documentos – mas, sim, a titularidade para a expedição da carteira de identificação estudantil às entidades ali nominadas, a saber: UEU e Diretório Acadêmico do CAMPUS II/PUC. 

Ora, como consabido, os Municípios não podem, no exercício de sua competência legislativa suplementar ou completiva, restringir as regras gerais estatuídas em lei federal sobre o mesmo assunto.

Destarte, forçoso concluir pela inconstitucionalidade da norma, em face da tese do bloqueio de competência.
Com efeito, embora inexista o controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição Federal, não se pode negar que o Estado e o Município, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria. 

A respeito, o eminente Desembargador Vasco Della Giustina, na Obra “Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça”, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:
“A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União, acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão ‘os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.’

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

Registre-se, porém, que a diferença entre princípios e normas não é pacífica entre os doutrinadores, mesmo porque os princípios podem ‘estar positivamente incorporados, transformando-se em normas-princípio e constituindo preceitos básicos da organização constitucional”
.
As normas em colidência tratam da implementação de política pública de acesso à educação e à cultura. Dentro do sistema de distribuição de competências estabelecido na Carta Federal, compete à União legislar sobre educação e cultura, com competência concorrente do Estado e suplementar dos Municípios. Nessa ordem, em se tratando de competência concorrente da União, os Estados e Municípios estão impedidos ou bloqueados de editar normas que não se conformem com a norma geral. A norma municipal que afronta norma federal em matéria de competência da União transgride a Constituição Federal e também a Constituição Estadual, na medida em que as regras concernentes ao processo legislativo estão incorporadas ao artigo 8º da Constituição Estadual, que impõe aos Municípios o respeito aos princípios insculpidos na Constituição Federal. Da mesma forma, prescreve o artigo 1º da Carta da Província, por via do princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, que o Estado do Rio Grande do Sul adota os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados pela Constituição Federal.

Desse modo, as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, na trilha do seguinte julgado:

ADIN. LEI N.º 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA', DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008) 

Fixadas tais premissas, volvendo ao caso em tela, o legislador municipal uruguaianense extrapolou a sua competência suplementar nos moldes em que contemplada na Constituição Federal, que admite que o ente municipal complete a legislação federal ou supra eventuais omissões, mas não admite que o município legisle de modo dissonante do estabelecido nas leis federais e estaduais que disciplinam o assunto.
Nesse sentido, calha trazer a lume, mais uma vez, a lição de FERNANDA DIAS MENEZES DE ALMEIDA
:
Parece-nos que a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particulares locais.

Da mesma forma, inexistindo as normas gerais da União, aos Municípios, tanto quanto aos Estados, se abre a possibilidade de suprir a lacuna, editando normas gerais para atender a suas peculiaridades. Porém, se o Estado tiver expedido normas gerais, substituindo-se à União, o Município as haverá de respeitar, podendo ainda complementá-las. Não havendo normas estaduais supletivas, é livre então o Município para estabelecer as que entender necessárias para o exercício da competência material comum. Mas a superveniência de normas gerais, postas pela União diretamente, ou pelos Estados supletivamente, importará a suspensão da eficácia das normas municipais colidentes.

Com efeito, compete ao Município suplementar a legislação federal e estadual no que couber. Essa limitação imposta pela expressão “no que couber” significa que o Município somente pode legislar supletivamente naquilo que lhe for permitido, ou seja, em assunto a respeito do qual nada haja sido disposto pela legislação federal ou estadual. Não teria qualquer sentido lógico admitir-se o contrário, sobretudo em matéria de educação e cultura, cujo interesse extrapola os limites municipais.

Ora, na hipótese vertente, ocorre clara colidência entre o regramento municipal e federal. Veja-se que o legislador municipal restringiu a algumas entidades a legitimidade para a expedição da carteira de identificação estudantil, diferentemente do que consta na normativa editada pela União. Por certo, não podem os estudantes, para gozarem do benefício da meia-entrada, ser obrigados a filiarem-se a agremiações ou associações estudantis, devendo bastar, para tal desiderato, a apresentação de documento de identificação estudantil. Para que haja segurança jurídica no trato da questão, é imprescindível a uniformidade de regramento. Portanto, à lei municipal deve ser dada interpretação conforme a Constituição, no sentido de que a titularidade para a expedição das carteiras de identificação estudantil não seja limitada às instituições expressamente elencadas, mas sim a todo e qualquer estabelecimento de ensino ou associação ou agremiação estudantil a que pertença o estudante, conforme preceituado na Medida Provisória n.º 2.208/2001.
6. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pelo indeferimento da inicial, com fulcro no artigo 295, inciso I, do Código de Processo Civil. No caso de superada a preliminar de inépcia da inicial por ausência de menção a dispositivo da Constituição Estadual, o parecer é no sentido de que seja cientificado o Prefeito Municipal de Uruguaiana, para, se entender cabível, ratificar a inicial, conferindo condições de procedibilidade à ação, sob pena de extinção do processo, bem como seja oportunizado prazo para regularização do instrumento de procuração. No mérito, opina pela parcial procedência da ação, para que seja declarada a inconstitucionalidade material do artigo 3º da Lei Municipal n.º 2.726/1997, sem redução de texto, procedendo-se a uma interpretação conforme a Constituição, nos termos anteriormente delineados. 
Porto Alegre, 13 de março de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

AFFM/RVS
� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.
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